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APRESENTJ!\çAo

Nós, representantes do povo do Municll>io de Itabela, depois de reunidos
em Assembléia Municipal Constituinte, quando em julho de 1990 entregamos ao
nosso municlpio a sua carta maior. a "Lei OrgAnica Municipal". voltamos agora a
nos reunir com o pensamento vonado para a nossa organizaçlo interna. criando
definitivamente o "REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
ITABELA".

CAmara Municipal de Itabela. Outubro de 1992.

Nesta hora de resgate da esperança no futuro e de mobllizaçlo de toda a
sociedade brasileira. a nossa CAmara Municipal reza unida pela paz, pela
esperança. pela democracia e por melhores dias para Itabela e a sua gente.

GUmar Antônio Bertolde - Presldeníe
Roldão Pêgo Filho - Vice-presidente
Rita de Cássia da Silva Martins - 1.8 SElcretálria
Gilmar Rodrigues Silva - 2,,0 Secretário
Rubem Vieira Pinto - Vereador
Jurandir Gome~; da Costa - Vereador
Valler Biigs - Vere~,dor
Elzito de Jesus Ribe'iro - Vereador
Agostinho Piol Filho - Vereador
Dariosvaldo Gomes Damasceno - Vereador
Adenor Gonçalves Santos _.Vereador
Jaime Alves Pires -- Vereador
Luiz Américo AlvE~SIje Castro - Vereador
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Rt~glmento Interno da Câmara Municipal de' UabeJa-Sa

PREÂMl3ULO

Nós, representantes do Munlcfplo de Itabela em nome de Deus
agradecemos ao povo a confiança que nos foi deposRada para que pudéssemos
formar a primeira Camara Municipal de Itabela. Ao Poder Executivo e Judiciário da
nossa terra a nossa gratidlo pela seriedade e respeRodedicado ao nosso povo.

Estribado na lei Orgfinica do nosso Municlplo, na ConstRulçAo do nosso
Estado e em nossa ConstHuiçAo Federal, aCamara Muni(:ipal de Itabela,
estabelece, decreta e promulga o seu Regirn'entoInterno.

4



••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Regimento Interno da Câmal'B' Municipal de liabela-Ba

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITABELA, ESTADO DA BAHIA,
Faz saber que o Poder Legislativo Municipal promulga e manda publicar,

para os fins necessários, a seguinte RESOLUç)~O:

TITULO I

DA CAMARA MUNICIPAL

CAPiTULO I
Das Funç6es da CAmara

M. 1° ACAmara Municipal de Rabeia é o órgão que constitui ó Poder legislativo com
poderes pera fiscalizar e controlar externamente os atós do Executivo,
desempenhando também atrlbulç6es referentes aos assuntos da sua economia
interna.

M.~ Qualquer matéria de competência do lVIuniclpioé de função legislativa da CAmara
Municipal que consiste na elaboração de lais, decretos legislativos!!! resoluções.

M. 3° SAo funções da CAmara, defender o direito de todos os munlcipes sem
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, Idade e quaisquer outras formas de
discriminação.

Ali. 4° As funções de nscallzaçAo flnancelin. consistem no acompanhamento das
atividades do municfpio desenvoMdas pelo municfpio ou pela própria Câmara e no
julgamento das contas do PrefeHo, Integrados estas daquelas da própria Cêmara,
sempre mediante o auxilio do Tribunal de C:cilntasdos Munlclplos.

Art.5° As atividades da Cêmara nos negócios e:xternos, constitui-se na observência das
atividades do Poder Executivo de forma generalizada, sob os prismas da
constitucionalidade, da legalidade e da f~tica politica e administrativa, sempre se
tomando as medidas sanatórias que se flze rem necessárias.

Art. SOA gestão dos assuntos de economia inIE!:rnada Cêmara realizar-se-é através da
disciplina de SUEIS atividades e da estruturação e administraçAo de seus serviços
auxiliares.
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RHglmento Interno da Câmata MUIlJelp:.tl fJt;, U;~beJa.Bét

CAPITLJUJ II
Da Sede da Cãm ara

Art. 70 As sessões da Câmara serão reallzaoas no recinto oflcletmente declarado de sua
sede, cons:ideradas nulas as que se rea:lizarem fora dele. Comprovnda a
impossibilidade de acesso ao recinto da Câmara, ou motivo de força maior, a Mesa
ou Vereador levará ao conhecimento do Jui:z de Direito da ccmerea a verificação da
ocorr!ncia e a designaçAo de um local paru que se possa realizar a sessão,

ArI. 80 No recinto das reuniões do plenário não 6 permitido serem afixadas propaganda
poIRico-partidária; qualquer outro material de propaganda, diwlgação ou obra
artfstlca fica a cargo da Mesa da Camara.

Parégrafo Único - A "GALERIA DE FOTOGRAFIAS", dos Vereadores, Prefeito, Vice­
prefeito, 1.-Dama e Assessor Legislativo de cada legislatura, fazem parte definitivamente
do acervo patrimonial da Camara, devendo para tanto sofrer a guarda, a conservação, a
recuperação e a permanência por parte da Presidência e da Mesa da Camara, sob pena
da perca do cargo em caso de desobedl6ncla a este parágrafo.

Art. 90 Qualquer cidadão poderá assistir as Sf!SSÕeSda Camara, com exceção das de
caráter secreto, na parte do recinto que lhe é reservada, seguindo a disciplina do
caso orientado pelo seu presidente.

Art. 10. A sede oficial da Câmara Municipal de ltabela tíca situada na l\v. Manoel Carneiro
n.O 321, na parte térrea do prédio onde funclona a Prefeitura Municipal, este prédio
pertence ao patrlmOnio do munlcfpio e f'cricedido por concessãc oficial ao Poder
legislativo de Ilabela pelo perlodo de dez enos com vencimento 110 ano 2002 (dois
mil e dois), conforme documentação n~ secretaria da Câmara.

CAPiTULe III
Da Instalacão

f'\r1 !! 1\ Câmam in:;!Alal·se·{l, 110prlmeíro ano de cf!dn 'eºj~,.I!:!t'llPlr11(', di::1 1,. (primeirC\)
dl~ !nlH~jr () p!n ~:essêo solene que 'Ce iniualú (1:; 10' 0(1 (de::) I10fBS ou em outro
horérto previamente eombmarío entro 8~: p;~rlet: interf'~;sndi~ls com 8ntec~déncif'
mínima d~ Hl (dez) dias, pare que possa ~;f 102m ampla r!i'iul!:jiElçào e a comunicação
às autoridades representativas
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§ 1° Independente de número, sob a presidêncta do Presidente, membro da mesa da
Câmara ou vereador da última legisll~tum reeleito para o cargo de vereador, não
existindo, assume a presidência o vereador mais idoso entre os E!leitospelo pertldc
ou coligaçAo que elegeu maior número de representantes, que designará dois dos
seus pares para secretariarem os trabalhos, para a posse de todos os vereadores
eleitos, que apresentarAo os seus respeeüvos diplomas e ouvirão do presidente
imediato o seguinte juramento:

"PROMETO CUMPRIR A ccssrrnncsc FEDERAL, A CONSTlTUlÇAo
ESTADUAL, OBSERVAR AS LEI!~, DESEMPENHAR COM LEALDADE O
MANDATOQUE ME FOI CONFIAD() E TRABALHAR PELO PROGRESSODO
MUNIClplO EM CONFORMIDADECOM A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E O
REGIMENTODA NOSSACÂMARA".

§ 20 Em seguida o secretêrlo farê a chamada de cada vereador, que declararê de pé:
"ASSIM o PROMETO".

§ 3° Todos os vereadores empossados apresentarAo as suas declarações escrOas de
bens, que será transcrita na ata de posse.

§4° Em seguida será realizada a eleição para a mesa da Cllimara, com apresentação das
chapas completas com os nomes dos candidatos à Presidente, Vice-presidente, 1.0
Secretérlo, 2.° Secretérlo e seré eleita em Iconjunto.

§ 5° O vereador que concorrer em uma chapa não pode fazer parte de outra.

§6° O voto será nominal.
( Redaç;fo arterada pela allm~a "a", do dJl/g(' 'ii." da Resoluç~(, n." 002/96.).

§ 7° Em caso de:empate, realizar-se de lmedíeto uma nova eleição. persistindo o empate
será automaticamente eleita, a char '1Uf~npF'::e-ntar o candidato 8 presidente de
malor idade.

§ 8Q Não comparecendo pelo menos 03 (três) vereadores a instalação da Câmara ficara
para o dia sequinte.

§ 9° Os vereadores que não comparecerem ao ato de lnstalação serão empossados at{!
10 (dez) oías depois da primeira sessão ordinária da leglslaturo

§ 10. Esgotado {) prazo do paréqrato anterior i~ nâo lendo comparecldo e vereador paro
tomar posse o Presidente declarará '~ytinl') n mandato ". convocará ') Suplente
exceto os tmpos slbllitedos por doença comprovada mediante atestado médico
passado por uma junta especíüca.

Art 12. O Presidente eleito, convocara os \1'~lea(1'OIC'; im!;'diotalfl;~:nlepara a Sessi~(1
Especial de jOOS!;':~do Prefeíto e Vice-prefei!o.
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TITULO II

DOS ÓRGAOS DA, CAMARA MUNICIPAL

CAPIITULO I
Da Mesa da Câmara

Art. 13. A Mesa da Câmara será formada de um Presidente um Vice-presidente, um
Primeiro e um Segundo Secretário, com mandato de 02 (dois) anos, correspondeste a
primeira parte da legislatura sendo proibida SI reelelçlo para o mesmo cargo.

§ 1° O Vice-presidente substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos.

§ 20 É facultada ao Presidente, a convocaçio de qualquer vereador para assumir os
trabalhos da Secretaria da Mesa, quando os secretArlos estiverem ausentes.

§3° No horArio determinado para o Inicio da Sessio, em falta do presidente e dos demais
membros da mesa, observando o quorum de presença e sendo constado maioria
absoluta dos vereadores, assume a presidência o vereador mais velho entre os
presentes, que convocarA um colega para secretariar a Mesa e fafê constar na ata a
ocorrência.

M. 14.Os membros da Mesa podem ser destitufdos ou afastados dos seus cargos por
irregularidades apuradas por comissões especüicas. A destituição de membros
deper:1erá de Resolução aprovada pelo voto de 2/3 (dois terço) dos membros da
Câmara, com direito a voto, assegurando o direito de defesa, devendo a denúncia ser
subscrita obrigatoriamente por vereador.

Arf. 15. Findos os mandatos dos membros da ""esa, reelízar-se-á a eletção para os 02
(dois) anos subsequentes. ou segunrl~ oaltH de !~gislatura. A elelçêo será realizada
no primeiro dia do primeiro perfodo de ~)es!;~I()Ordinária do ano respectivo.

Parágrafo Único - A votação será nominal com a indicação dos,nomes dos candidatos
e respectivos cargos, apresentados à Mesa e confeccionadas as chapas em letras de
forma ou datiloqrefadas, a chapa deve ter o nome dos quatro concorrentes que
concorrerão à eleição de forma coniunta. nüo sendo facultado a nenhum vereado!
concorrer por mais de uma chapa.

(Redaç60 alt'er,flda' pela etinee "b", do anigo 1."dél Resctuçêo 17. '" 02/9tt).

Art 16. F.m C:3S0 de empate nas eleições :".,qUE' ~~.•~ rere,~; I) arliqo anterior e seu paráqrato
procede-se imediiatarnente uma nova el(~,i;:i!O,perslstlnnn o empate é conslderada
eleita a chapa que apresentar o candidato fi presidente mais idoso.

~ 17. Na vacância de qualquer cargo da Me'5i7!, fr!!-se-ti uma 0leiç~o na pllmeirp
~ Sessão seguinte à verificação da vaga, o mesmo ocorrendo no GASO da renúncia ou

destituição de toda a mesa. sob p. p!reskWndB do \mlefldor .nals velho i~nj:re iY
presentes.

~1. 18. Os membros da Mesa são proibi~losdf~ la ;:er,'~mparte :LI~:couussoes
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SEÇÃO II
Da Compelênl!Íia da Mesa

Art. 19. A Mesa é o órgão rnsponsével e dirotor de todos os trabalhos legi~;lativos e
administrativos da Câmara.

\rt.20. São competências da Mesa da Câmanade forma colegiada:

1- propor os preletos de lei que criem, modifiquem ou extinguem os cargos dos serviços
auxiliares do legislativo e fixem os correspondentes vencimentos;
11- propor crédHose verbas necessárias ao funcionamento da camara e de seus serviços;
111- tomar providencias necess6r1as6 regularidade dos trabalhos legislativos;
IV - propor aneração deste regimento;
V - preparar as contas da C.mara, relativas ao exercfclo anterior e envlá-Ias ao Tribunal
de Contas at6 o dia 31 (trinta e um) de março;
VI- orientar os serviços da Secretaria da Camara;
VII- elaborar a proposta orçamentêrla da C.mara a ser inclufda na proposta orçamentêrla
do rnunlcJploe fazer, mediante ato, a discriminação analftica das dotações respectivas,
bem como anerê-Ias, quando necessárias.

SEçAo III
Das Atribuições Especfficas dos Me!mbros da Mesa

Arf. 21. O Presidente da Câmara é a mars UIt'3 autoridade da Mesa, dirigindo-a e ao
Plenário, em conformidade com as ,c+il:'luiç()es 'ille lhe conferem este Regimento
Interno.

Arf. 22. São da competência do Presidente da Câmara:

t , Quanto às atlvidade s Legislativas:

a) Comunicar aos vereadores, com anteGI:!dênr:ia de 05 (cinco) dias: EI convocação das
Sessões Extmolfdinérlas;

h) Retirar a pedido do autor. B sua Proposiçüo
c) Nêo Aceitar oronosícão repetida ou com (, mesmo objdivl) no mesmo período

Legislativo:
d) Expedir os projetes às comissões;
e) NomeAr os membros das comissões especiais criadas por ddib~~m(~:ãoda Câmara:
f) Declarar a extncão do mandato de vereador. nos r;H~;OSestabelecirlos pela Le~lisl'ação

Federal.

II "" Quanto as Sessões:

a) Convocar, presidir. abrir. encerrar, suspende r EiS sessõe ::; observando e Iazendo
observar as normas LegislE~livas e as dnlermflliW(k~sdeste R:pirnenlo.

~)

----- - - -
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RE~glmento Interno da Câmam .Munlelpal de U(f~)eJawBA'

b) DeterMinar ao Segundo Secretário ou ElO Assessor Legislativo a chamada dos
vereadores pelo livro de presença;

c) Determinar os prazos facultados aos vereadores:
d) Submeter a discussões e a votações as matérías em pauta;
e) Conceder ou negar a palavra aos vereadores, nos termos deste Regimento e não

permitir dlva!)ações ou apartes estranhos ao assunto em discuss~io;
f) Interromper o orador que se desviar da questão em debate em que os mesmos

expressamente se refiram;
g) O Presidente tem direito a voto nos casos de 213 e votaçAo secreta e ainda para

desempate.

M. 23. S60 ainda atribuições do Presidente:

1- Executar as deliberações do plenário;
11- Assinar a ata das Sessões, os editais, as citações e o expediente da CAmara;
III - Dar andamento legal aos recursos Interpostos contra seus atos e da Mesa da
CAmara;
IV - Licenciar-se da presidência quando precisar ausentar-se do municrpio por mais de 15
(quinze) dias;
V - Dar posse ao suplente de Vereador em caso de morte do titular, afastamento, perda
dos direitos pollticos, licença, renúncia ou outros casos expressos em lei.
VI - Presidir a sessAo de elelçAo da Mesa para o Perrodo Legislativo seguinte e dar-lhe
posse.
VII -Declarer extinto o mandato de Prefeito e Vi.:E':-prefeitonos caS(ISprevistos em lei.

M. 24. Se qualquer Vereador cometer, dentro do recinto da Câmara, excesso que deva
ser reprimido, OUI fora dela usando o seu nome, o Presidente conhecerá o fato e
tomará as seguintes providências, conforme sua gravidade:

I -Advertência pessoet;
11-Advertência em Plenérío:
111-Cassação da palavra;
IV - DeterminaçAo para retirar- se do Plenário;
V - SuspensAo da Sessão para entendimenRoparticular;
VI - Convocação de SessAo Secreta para a Cãrnura deliberar a respeito;
VII -.Propostade cassação de mandato. por infra';ão ao disposto no art. 8.° III do Decreto
~Leln.0201/67. '

Af1. 2~. 1\0.P,esi~e~nIE~é f~cult~do o direito de upres entar prcposlcões ,3 constderecão dc'
Plenário, me .'. para discuü-Ias , devera atastar-se da Presidência enquanto se trata;'
do assunto proposto '

Arf. ~~~t~l~~dg~ml~nPtr'~~SidenJtese omitir ou exorbil,8ir das tunções que lhe são atribufda~:
y 0, que quer vereador pocera reclamar sob' f trecurso do ato do Plenário. . ~ re o a o, cabendo-lhe

§ 10 O Presideí'lte deverá ("U • j di ..destituição. ~ , rnpnr (a . !~CISi~(1soberana do Plenário, sob pena de

§ 2() O recurso deve,.~~seguir Hi tramitaç{ICrindic :u:laneste Hegli','E,nlo

ln"_'
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fi'eglmento IJl'E~rnOda C~iman,MunlclpRJ (ffF,~I'tabela-Ba

Art. 27. O Vereador no exercício da Presidência, estando com a palavra não pode ser
interrompido ou aparteado.

Parágrafo tJnico - Nos casos de licença, ímpedímento ou ausência do exerclcio por
mais de 15 (quinze) dias, o Vic~e-presiden1tefi cará investido na plenitude das funções do
Presidente.

Art. 28. Compete ao Primeiro Secretério:

1- Fiscalizar e efetuar os pagamentos das despeses ordinérlas e de outra natureza.
de caréter especlftco da Câmara;

II - Fazer recolher e guardar em boa ordem os projetos e suas emendas,
Indlcações,moções e pareceres das comissões;

III - Inspeclonar os trabalhos da secretaria, determinar providencias para o bom
andamento de seus serviços;

IV - Autenticar os pap6ls sob a sua guarda, assim como as cópias e certidões que forem
solidadas à Câmara;

V - Rubricar e assinar toda a c}lrrespondência oficial expedida pela Camara;
VI - DIrigir e organizar as pu~cações dos trabalhos da Câmara e asslné-Ias, quando

necessério; .J'

VII- Expedir convites para as sessões de acordo com as instruções do presidente.
VIII- SubstHulr o Vice-presidente nas suas ausências e impedimentos;
IX - Dar ao Vereador esclarecimentos verbais ou escritos sobre qualquer matéria que se
relaciona com a Secretaria.

Art. 29. Compete ao Segundo Secretário:

I - Substituir o Primeiro Secretárlo em :5U$.!I~; faltas ou impediimentos, auxiliá-lo nos
trabalhos fi seu cargo;
I' - Fazer f' chamada dos vereadores no !r;k!1'I da'> se.~~ões;
III - Superintender a redação dos atos, fazer a leitura e assiná-los depois do primeiro
secretário;
IV - Contar os votos nas deliben~çõesda Cê!marae fazer a lista das votações nominais:
V - Tomar nota dos vereadores que pedirem a uatavra:
VI - Proceder a veríficI3çãodas cédulas das votecões secretas:
VII -Auxiliar, quando necessário, o primeiro secretárío. e fazer a correspondêneta oficial.

CAPI TUL (I II
Do quadro de Iuncíonáríos da Câmara

(OS serviçce ,j,1 Ct1mara foram n·!1I."anw't!ti~(los pela f:(csor,uç,?fo 11." 02. (fie 20 c-;fe
agosto de 1997. qW;l estetseteceu o Plano (fl;~Canl!::íra dos SeniÍd')fI;% do Poder LE!;'CJ/~"'ati!;o
Municipal. ficando revc)'gados os ,'1rrlgos 30 .!1 J8 <1í1.Rf!:'liO'Vf,:â~,n° 06. ô~, 1M2, com ettersçêo
em sua numeração".
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CAPITUl.O III
Do Plenário

Art. 30. O Plenário é o órgão deliberativo da Câmara, constituído pelo conjunto dos
vereadores em exercJcio,com número legeillpara deliberar.

Art. 31. As deliberações do Plenário serão tomadas por maioria ebsoíuta ou por maioria
de 213 (dois terços), conforme as determínações legais e regimentais expressas em
cada caso.

Parágrafo Único- sempre que nlo houver determinaçlo expressa, as deliberações
serão tomadas por maioria simples, presente a maioria absoluta dos membros da
Cllmara.

M. 32.LIderes são os vereadores escolhidos pelas representações partidárias ou pelo
Chefe do Executivo para se expressar no Plenário, em nome deles, o seu ponto de
vista sobre os assuntos em debate.

033. O Vereador deve-se apresentar para as Sessões de forma compatJvel com a
Vrepresentaçlo que o povo lhe confiou, para tanto fica expressamente determinado o

uso do traje social no perlodo de realizaçlo das sessões.
(Redaçlo alterada pela al1nea "c", do artigo 1.o da Resoluçlo n.002196) .

; rt. 34. t-s Sessões serão realizadas às qllintas-feiras com inicio às vinte horas e
tolerância do quinze minutos.
(Redaçlo alterada pelo ar1'lg'o1.o da Res()/uçofo n." 0112000).

Art. 35. Dois terços da Câmsra. pode alterar o EIr1'igoanterior.

CAPI TUl O III
Das Com lssões

Art. 36, As Comissões são órgãos técnicos consntuldos pelos propnos membros da
Câmara destinados, em caráter permanent ~~ou Iransitório, proceder a estudos, emfti!
pareceres especlanzedos e realizar inv~~stiqacões

Art. 37 Na constituição das Cornlssões. 11:5sequlAr se á tanto quanto possível. H
representação proporcíonat dos parttdos potltlcos.

Art. 38. As Comissões da Câmara são de' ~j (trê!i) espécles:

I ~ Permanentes:
II - Espectais:
111-De Represenlaçe!o;

1·1,..

- _. - - . - ---------------------
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r,'eglrnento tntemo da Câmani! Municipal de ltabe'la-B,e

Art. 39. As Comissões Permanentes tem por obleüvo estudar os assuntos submetidos ao
seu exame, manifestando sobre eles a sua opiníão, e preparar, por iniciativa própria
ou indicação do Plenário, projetos de lei atinentes à sua especialidade.

Parágrafo !Jnico - As Comissões Permanentes são 3 (três), compostas, cada urna,
de 3 (três) verendores, com as seguintes denominac;:ões:

1- Justiça e Redação;
II- Finanças e Orçamentos;
111- Educaçlo, Saúde, Obras e Serviços Públicos.

Art. 40. A eleiçlo das Comissões Permanentes será feita por maioria simples, em votaçAo
publica, conslderando-se eleito, em caso de empate, o mais Idoso, nAo pOdendo ser
eleito o mesmo vereador para mais de 2 (duas) Comlss6es.

Art. 41. As Comlss6es, logo que constltufdas, reunlr-se-Io para eleger os respectivos
Presidentes e Secretários e deliberarem sobre os dias de reunilo e ordem dos
trabalhos, os quais serlo consignados em livro próprio.

Art. 42. Os membros das Comiss6es serlo desfitufdos se nlo comparecerem a 5 (cinco)
reunl6es consecutivas.

• Art. 43. Nos casos de vaga, licença ou impedimento dos membros da Comissão, caberá
ao Presidente da Camara a designação do substituto, escolhido, sempre que possfvel
dentro da mesma legenda J)artidária.

M. 44. Compete aos Presidentes das Comissões:

1- determinar o dia da reunião da Comissão dando ciência à Mesa;
II - convoc-ar reunião extraordinélrias da COii,\:JSlio::
111- presidir as reuniões e zelar pela ordem dos irabeíhos:
IV - receber a matérta destinada à Comlssã();
V - Zelar pela observância dos prazos concedtdos. à Comtssão:
VI- representar SI Comissão perante a Mesal da Câmara e o Plenário;

§ 10 O Presidente! poderá funcionar como relator H terá direito la voto

§ 20 Dos atos do Presidente cabe, de qualquer membro da Comissão. recurso ao
Plenário.

Art. 45. Compete as C.omissõe~; :

1- Justiça e Redelção:

a) Manifestar-se sobre os aspectos constitucionai~:: (~ legAi" bem como os aspectos
gramaticais e lógicos.
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11-Finanças e Orçamentos:
,'~ Proposta orçamentária, prestaçAo de coraas do prefeito e da Mesa da Câmara,

aberturas de crédito, empréstimos, alteraçãc m:. receita do Municfplo e da cãmera,
balancetes e balanços da Prefeitura e da Cârnera. ProposiçAo que fixem vencimentos
do funcionalismo, subsídíos do prefeito, vi(:e e vereadores.

111-EducaçAo, Saúde, Obras e Serviços Públícos:
a) Educação, ensino e artes. patrlmônlo histó,lcos, aos esportes hl!~iene. saúde publica.

obras assistenciais, emitir parecer sobre obras e serviços.

Art. 46. Ao Presidente da CAmara cabe, dentro do prazo improrrogável de 3 (três) dias, a
contar da data da aceHaçAo das proposições pelo Plenário, encaminhá-Ias à
ComissAo competente para exarar parecer.

Parágrafo Único - Tratando-se de projeto de iniciativa do prefeito, par'a o qual
tenha sido solidada urgencla, o prazo de 3 (Ires) dias será contado a partir da data de
entrada do mesmo na Secretaria da CAmara, independentes de apreciaçlo do Plenário.

Art. 41. O prazo para a ComlssAo exarar parecer seré de 5 (cinco) dias a contar da data
do recebimento da matéria pelo Presidente da ComissAo, salvo decisAo do Plenário.

§ 1° Findo o prazo, sem que o parecer seja apresentado, o Presidente da ComissAo
avocaré o processo, emHlréo parecer e a m.~tériaseré Inclulda na Ordem do Dia para
dellberaçAo.

§ 20 Quando se tratar de projeto de iniciativa do Prefeito em que tenha sido solicitada
urgência, os prazos neste ertlgo serAo reduzlldos iimetade,

M. 48. O parecer da comlssso deverá. obrlgale,rlamente ser assinado por todos os seus
membros, devendo o voto vencido O:;"r epresentado em separado, indicando a
restrição feita, não podendo os membros da Comissão sob pena de responsabilidade,
delxar de subscrever os pareceres.

Art, 49. As Comissões poderão solicitar do Prefeito, por intermédio do Presidente da
Câmara e independentemente de discussão e votação. todas as informações que
julgarem neCE!SSárias, ainda que não se refiram a proposição entregue à sua
apreciação, desde que o assunto seja de especlalldade da Comlssêo.

Parágrafo Ünlco- Sempre que a Comissliu solicitar informações ao Prefeito, fiCEI
interrompido o prazo até 20 (vinte) dias. nndo o qual deverá a Comissão exarar I) seu
parecer.

Art.50, l\s Comissões Especiais serão constituloas a rertuerimento esento e apresentade
por qualquer ver eador durante o expedíent e e ler ão flnalidades espec ítlcas no
requerimento que as constituírem, cessando suas funções quando finalizadas as
deliberações sobre o objeto proposto,

~ ·1°Cabe ao Presidente da Câmera des:;qrm' os vereadores que devem constituir as
Comissões EI que se refere o "caput' deste :tI'ligo
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§ ~ As Comissões Especiais tem prazo determinado para apresentar relatório de seus
trabalhos, marcado pelo próprio requerimento de constituição ou pelo Presidente.

~Art. 51. A CAmara criará Comissões Espec:iais ele Inquérito por prazo certo, sobre fato de
competência municipal, mediante requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros.

Art.52. P.s Comissões de Representação serão constiíutdas, para representar a Cãmara
em atos externos de caráter social, por d'!!ilgnação da Mesa (JIU a requerimento de
qualquer vereador, aprovado pelo Plenário.

TITULO III

DOS VEREADORES

CAPITULO I
Do Exerclcio da Vereança

Art. 53. Os Vereadores são agentes politicos investidos de mandato legislativo municipal
para uma legislatura de 4 (quatro) anos, eleitos pelo sistema partidário e de
representação proporcionai por voto secret o e direto.

Art. 54. É assegurado ao Vereador:

I - Participar dle todas as discussões e votar nas dellberações, salvo quando tiver
Interesse na matéria, dlreta ou Indlretamente, o que comunicará ao Presidente;
" - Votar na eleição da Mesa e das Com!~-t:;(SesPermanentes:
1'1 - Apresentar prc,poslções e sugeri!' medldas que visem ao Interesse coleílvo.

ressalvadas as matérias de iniciativa exclus iva do Executivo;
IV - concorrer aos cargos da Mesa e dias Comissões, salvo Impedimento legal ou

regimental;
V - Usar da palavra em defesa das proposições apresentadas. que visem ao interesse do

Municfpio ou em oposição às que julgar prejudicadas ao interesse púbiico. sujeitando­
se às Iimitaç,5e:s cleste Regimento.

Art. 55. São deveres cio Vereador. entre outros:

[ ; Investido 110 mandate, não incorrer em incolrpatibilidade prevista na Constüuicão
ou Lei de Orgi311izi;:!!çãoMunicipal;

11- Observar as determinaçõas legais relativas ;C'IO exercício cio mandato:
III - Desempenhar fielmente (I mandato pouttco atendendo €lO interesse público e as

diretrizes pl~rtidárias;
IV - Exercer a contento o cargo que lhe seja conferido na Mesa ou em Comissão. não

podendo escusar-se ao seu desempenho,
V- Comparecer às sessões pontualmente, salvo motivo de forf,:l~ maior devidamente

comprovado, e participar das votsçõus:
VI - Manter decoro parlamentar;
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VII - Residir no Municlpio, salvo autorização do Plenário em caráter excepcional;
\1111- conhecer e observar o Regimento lnternc.

CAPíTULO II
Da Interrupção e da susoensao do Exerclclo da Vereança

M. 56. O Vereador poderá licenciar-se:

1- quando nomeado para exercer cargo de Secretário do Estado, Secretário de Prefeitura
ou Interventor Municipal ou Secretérto Municipal;

II - por mol6stla devidamente comprovada por atestado m6dlco onclal ou de m6dlco de
reputaçlo Ilibada.

III - Quando designado para desempenhar mlsslo temporérla da Cemara ou do
munlcfplo;

IV - Para tratar de assuntos particulares;
V - A licença nlo pode ser Inferior a 30 (trinta) dias, nlo podendo reassumir o mandato

antes do t6rmlno da licença.

§ 10 Na hipótese do Inciso III deste artigo a deslgnaçlo do Vereador caberá ao
Presírente, podendo a viagem ser subvencionada pela Camara.

§ ~ Para fins de remuneraçAo considerar-se á (orno em exereíclo o Vereador licenciado
nos termos dos incisos II e III;

§ 3° No caso do inciso I, o Vereador considerar-se-á automaticamente licenciado;

§ 40 Nas demals hlpoteses, dependerá i.:i: .::~clidof'ui1damentadomediante requerimento
dirigido à Presidência.

§ 5° A aprovação dos pedidos de licença se dará no expediente das sessões, sem
discussão. e terá preferência sobre qualquer outra matéria, só podendo ser rejeitada
pelo quorum de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara;

§ 60 O vereador licem:iado nos termos dos:itens 1,11e III deste artigo, poderá reassumir a
vereança a qualquer tempo;

§ r> Nos (;8S0S di~ vaga em razâo de morte. tt~nu!lci'1 ou investidura em qualquer dos
cargos mem ionndos no item , deste artigo <lm·~~e-4 a <:OfWOC31;j~Odo Suplente_

Art. 57. A Cassação do mandato dar-se-é por deliberação do Plenário, nos casos I~ pela
forma da legislaçj!io federal e aplicável.
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TITULO IV

DAS SESSÓES DA CÂMARA

CAPiTULO I
Das sessões E!'mGeral

Art. 58. As sessões da Cl1maraserlo Ordinárias, Extraordinárias e Solenes, assegurado o
acesso do público em geral às mesmas.

§ 1° Para assegurar-se a publicidade às sess6es da C'mara publlcar-se-á a pauta e o
resumo dos seus trabalhos atrav6s da Imprensa onclal ou nlo.

§ ~ Qualquer cldadlo poderá assistir às sess6es da CAmara, na parte do recinto
reservada ao público, desde que:

1- apresentar-se convenientemente trajado;
II- Nlo porte arma;
111- Conserve-se em silêncio durante os trabalhl)s;
IV - Atenda às determinações do Presidente.

§ 3° O Presidente determinarl~ a retirada do asslstente que se conduze de forma a
perturbar os trabalhos e evacueré o recinto sempre que jul~lar necessário.

Art. 59. As sessões ordlnárías serão realizadas às quintas-feiras às vinte horas, com
Expedientes e Ordem do Dia, só podendo ser adiadas por decisão do Presidente
quando a necessidade for exigida.
( Redaçifo a/'lerac#a pelo alt/!ro 1." da Resolu(:ifo n.." 0112000).

§ 10As sessões serão no mlnímo uma vez por semana.

Art. 60. Serão considerados de recesso legi!slati'/uos perlodos de primeiro a trinta de julho
e 15 de dezembro a 15 de fevereiro.

Art .61. No recesso h!gislativo a Câmara só pudetá reunir-se exlraordinartamenta por
convocação escrlta do PreFeitoao Presidente da Cêm811'€1 e deste aos vereadores,
com antecedêm:ila mlnima de 5 (cinco) dias. salvo GOSO de, extrema urgência
comprovada

§ 10A Sessão e>1raordinária poderá reaüzar-se em qualquer dia da semana e 8 qualquer
hora, inclusive nos domingos e feriados,

§ 2° Na Pauta da Ordem do Dia da sessão a que Sl~ refere este E1ftigodeverá constar o
assunto, objeto dEI convocação, não podendo SE~rtratado qualquer outro.

§ 3° Uma sessão extmordinário eqüivsle a % tum quarto) do sul.sldio mensal.
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1\r1.62. As sessões solenes serão convocades pelo Presidente ou por deliberação da
Câmara para o fim especifico que lhes for determinado.

Parágrafo Único" Estas sessões poderão ser reallzadas fora do recinto da Camara" e
não haverá expediente, sendo dispensada!; a leitufl:1 da Ata e a verificação de presença,
não havendo tempo determinado para encerramento. e poderão ser remuneradas, desde
que não haja outra sessão no mesmo dia.

CAPiTULO II
Das SessOes Ordinárias

Art.63. As sessões ordinárias compOern-se de duas partes: O EXPEDIENTE e a ORDEM
DO DIA.

Art.64. A hora do inicio dos trabalhos, feita a chamada dos vereadores pelo Secretário, o
Presidente. havendo número legal, declara aberta a sessão.

Parégrafo Único - Não havendo número legal, o Presidente efellvo ou eventual,
aguardará durante 15 (quinze) minutos que aquele se complete, e, caso assim não
v eorre, fal'á lavrar ata sintética pelo Secretário efetivo ou assessor legislativo, com o
registro dos nomes dos Vereadores presentes, declarando, em seguida, prejudicada a
realização de sessão.

Art. 65. Havendo número legE.I, a sessão Se InlcIE:,rácom o ExpE~dlel1te,que terá a duração
de 20 (vinte) minutos no máximo, desnnando-se a discussão da ata da sessão
anterior e a leitura dos documentos de qualquer origem.

§ 1° Nas Bessões em que esteja incluído na Ordem do Dia o debate da proposta
orçamentária, o f.!:xpediente será de meia hora.

§ 20No expediente serão objeto de deliberação, pareceres sobre matérias não constantes
da Ordem do Dia, requerimentos comuns .~ relatórios de Comissões Especiais, além
da ate da sessão anterior.

§ 3° Quando não houver número legal parei deüberaeão no Expediente. as matérias a que
se refere o § 2° automaticamente ficarão transteridas para o Expediente da sessão
seguinte.

Arf. 66, A ata da sessão anterior ficará EI dispo:;ição dos Vereadores. para verificação, 01
(uma) hora antes da sessão seguinte; ao inlcter ..se esta. o Presidente colocará a a!h~
em discussão e, não sendo retificadf.ll ou impugnada, ser á considerada aprovada
independentemente de votaeão.

§ 1°Qualquer Vereador poderá requerer EI leltura d.3 ela no todo 0)11 em parte, mediantE!
aprovação elo requerimento pela maioria dos Vere adore s prf~Sf!:llte~;,para l~fE!lto de
mera retificação.
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§ 2° Se o pedido de retificação não for contestado pelo 1° Secretário, a ata será
considerada aprovada, com a retificaçãc", caso contrário, o Plenário deliberará a
respeito.

~ 3° levl:lOtada Impugnação sobre os termos da eta, o Plenérlo deliberará a respeito,
aceHaimpugnação, será lavrada nova lata.

§ 4° Aprovada, a ata será assinada pelo Presldente. pelo Secretáric, e vereadores que a
desejarem.

'§ 5° NAopoderé Impugnar a ata Vereador ausente à sessAo a que a mesma se refira.

Art.67. Após a aprovaçlo da ata, o Presidente determlnaré ao Secretário ou Assessor
legislativo da Camara, a leitura das matérias do Expediente, obedecendo à seguinte
Ordem:

1- expedientes oriundos do Prefeito;
11- expedientes oriundos de diversos;
111- expedientes apresentados pelos Vereadores.

Parégrafo Único - dos documentos apresentados no Expediente, serão oferecidas
cópias aos Vereadores, quando solicitadas pelos mesmos ao Presidente da Casa,
exceção fena ao projeto de lei orçamentária e projeto de codlftcaçêo.

Art .68. Terminada a leHurada matéria em pauta, verificará o Presidente o tempo restante
do Expediente, o qual deverá ser dividido em duas partes iguais dedicadas,
respectivamente, ao Pequeno e ao Gmnde Expediente.

~ 1° O ~equeno Expediente destina-sEI à breves comunicações ou comentários.
individualmente, jamais por tempo S;,f:'~~rlOlra 5 (cinco),mirrutos, sobre a matéria
apresentada, para o que o vereador deverá!se inscrever previamente em lista social
especial ccntrolada pelo Secretário ou Assessor legislativo da Cãrnera.

§~ Quando o tempo restante do Pequeno Ex~'edientefor inferir a 5 (cinco) minutos, será
incorporado ao Grande Expediente.

§ 3° No Grande Expediente, os Vereadores, mscritos também em lista própria pelo
Secretário, lISIUj~Oa palavra pelo prazo máximo de 30 (trinta) mmutcs. para tratar de
qualquer assunto de Interesse público.

§ 4° O orador não poderá ser interrompido ou Elparll!!adono Pe-quenoExpediente. poderé
sê-lo no Grande Expediente!,mas, neste caso, ser-lhe-à EI!ssegurndno liSO da palavra
prioritariamente na Sessão sequinte , pma eornplernentar o tempo regimental
independent,ementede nOVI3Inscrição, l'aculti':tndo·lhe desistir.

§ 5° Quando o orador inscrito para falar no Grande I!:)(pedienlte deirar elefazê-lo por falta
de tempo, sLU~inscrição automaticamente, será íransterida para Eii 81!ssãose9uirute.

§ 6° O Vereador que, Inscrito !),3rS falar, não se I!l<:haif presente 110 hora que lhe for dada a
palavra, perderá fI vez e !~(Ipoderá ser de rJI)',I() inscrito em ultimo luqal.
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Art. 69. Finda a hora do Expediente, por SE~ ter esgotado o tempo, ou por falta de
oradores, e decorrido o intervalo regimental, passar-se-á à matéria constante da
Ordem do Dia.

§ 1° Para a Ordem do Ola, far-se-á verifical:;ão de presença e a sessão somente
prosseguirá se estiver presente a maioria absoluta dos vereadoms.

§ ~ Não se verificando o quorum regimentai, o Presidentel agu.udaré por 15 (quinze)
minutos, como tolerlncia, antes de declarar encerrada a sessão.

M. 70. Nenhuma proposlçAo poderá ser posta em discussAo sem que tenha sido Inclulda
na Ordem de Dia regularmente publicada, com antecedência mInima de 48 (quarenta
oHo) horas do Inicio das sessOes, salvo dlsposlçAo em contrário, devidamente
autorizada pela Presidência da Casa.

Parágrafo Único - Nas sessões em que deva ser apreciada a proposta orçamentária,
nenhuma outra matéria figurará na Ordem do Dia.

M. 71. A organlzaçAo da Pauta da Ordem do Ola obedecerá aos seguintes critérios
preferenciais:

a) matérias em regime de urgência especial;
h) matérlt,tsem regime de urgência simples;
t} vetos;
d) matérias em redação final;
e) matérias em segunda dlscussão:
f) matérias em primeira dtscussão:
g) recursos;
h) demais proposições.

Parágrafo Único - As matérias, peta ordem de preferência, fi!)urarão na pauta
observada a ordem cronolõqlca de sua de sua apresentaçêo entre aquelas de mesma
classificacão.

CAPiTULO III
Das Sessóe~!) Extr aor dlnárias

Art. 72. As convocações exíraordínárías serão reslizadas na forma prevista na Lei de
Orqanizeção Municipal mediante comunrcação escrita nos vereadores, com
antecedência dei 5 (cinco) dias e afi}(l~çêode Edital no átrlo do edificio da Cti'mar8,
que poderá ser reproduzido pela empresa I [)1:81.

Parágrafo Oníco- Sempre que possível, U convocaeão tar-se-á em ~3essêo caso em que
será feita cornun.cacão escrita €Ipenasaos susentes a mesma.
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Art, 73, A sessão de convocação extraordinéna compor-se-à exclusivamente de Ordem
do Dia, que cingirá a matéria abjel!o dai convocação, observando-se quanto à
aprovação da ata da sessão anterior, ordinária ou extraordinária, o disposto no art. 76
e seus parágrafos.

Parágrafo Llnico- Aplicar-sIE~-ão,no meís, ás S~!ISSÕeSde convocação extraordinária,
no que couber, 8 disposiçêo atinente às Se!iSÕeSordinárias.

CAPiTUL.O IV
Das SessOes Solenes

Art. 14. As sessões solenes serlo convocadas pelo Presidente da CAmara, através de
aviso por escrito que Indicará a finalidade da reunlAo.

S 10Nas sessOessolenes nAo haver' Expediente nem Ordem do Ola formal, dispensadas
a le"ura da ata e a verlflcaçAo de presença.

S 20Não haver' tempo predeterminado para o encerramento de Sessão Solene.

§ 30 Nas sessões solenes, somente poderio usar da palavra além do Presidente da
Câmara, o t.íder partidário ou o Vereador pelo mesmo designado, CI vereador que foi
indicado pelo Plenárío como orador oficial da cerlmênia e as pessoas homenageadas.

CAPiTUl.O V
Da:s Atas

Art. 15. De cada Sf~SSl~Oda Câmara lavrar..se-à Ji,tados trabalhos. contendo sucintamente
os assuntos tratados. a fim de ser subrnetida AO Plenário.

§ 1" I\s proposlcões e doeumentos apresentados nas sessões serão indicados em AtEI.
apenas com a declaração do objetivo fi que se reterem, salvo requerimento de
transcrição integral aprovado pela C;§mam_

§ 2° A transcrição em Ata, de declaração de valo feilta por escrito e em termos concisos e
regimentais, deve ser requertda ao Presidente. que não poderá negá-Ia.

Art. 76. A ata da SE!ssão anterior ficará ~~drsposição 10s Vereadores para veriticação
durante ·1(uma) hora antes do inicio dns sessões.
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; 10 Ao iniciar-se a Sessão com número regimental, o Presidente submeterá a Ata EI
discussão e votação.

CAPiTULO VIII
Das Proposições em Geral

M. 77. Proposição é toda matéria sujeita a deliberação do PlenArio, devendo consistir em
projetos de resoluçAo, de lei, substitutivo, emendas, sub-emendas, pareceres,
recursos, moções e requerimentos.

M. 78. AMesa deixará de aceitar qualquer proposições que:

1- versar sobre assunto alheios à competência da Clmara;
11- delegar a outro Poder atribuições privativas do Legislativo;
III - faça referencia a Lei, Decreto, regulamento ou qualquer outro dlsposHlvo legal sem

se fazer acompanhar de sua transcriçAo;
IV - faça menção di cláusula de contratos ou de concessões sem a sua transcrição por

extenfo;
\ - seja anti-regimental;
VI- seja de autoria dt' vereador ausente à sessão;
VII - tenha sido rejeitada e novamente epresentada, antes do prazo regimental disposto

no arf. 84;
VIII - quando, em se tratando de substitutivo, emenda ou sua-emende, não guarde direta

relação com a proposíção.

Parágrafo Único ,,_Da decísâo da Me!';ocaberá recurso que deverá ser apresentado à
Comissão de Justiça e Redaçã,()cujo parecer será incluldc na Ordem do Dia e apreciado
pelo Plenário.

Art. 79. consíderer-se-a autor da propostcão para efeitos regimentais, o seu primeiro
signatário.

Art. 80. Os processos serão organizados pela seeretana da camere.

M, 81. Quando, por extravio ou retenção tndevída. não for posslvel o andamento de
qualquer proposlçâo, a Mesa fará constituir (" respecüvo processo pelos meios ao seu
alcance e provldencleré a sua tramitação.

Art. 82. O autor noderá solicitar, em qualquer fase da elaboração h~:gjslativa,a mlirada de
sua proposíção.

~ '1';' Se a matéria ainda não recebeu parecer favorável dfl Comissão ou já tiver sido
submetida ao Plenário, compete ao Pf<l~sidEwh~defmir ou não o pedido,

2".,
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§ 20Se a matéria já recebeu parecer favorável da Comissão ou já tiver sido submetida ao
Plenário, a este compete à decisão, pela malcrla absoluta dos seus membros.

Art. 83. No inicio de cada legislatura a Mesa ordenará o arquivamento de todas as
proposições apresentadas na legislatura anterior que estejam com parecer contrário
das Comissões competentes.

§ 10O disposto neste artigo não se aplica aos Projfl:tOSde t.el ou de R.esoluçAooriundos
do Executlvc),da Mesa ou das Comissões dEIC~'mara.que deverão ser consuHI!ldos8
respeito.

§ 20 Cabe a qualquer vereador, mediante requerimento dirigido ao Presidente, solicitar
desarquivamento do projeto e o reinicio da tramitaçAo regimental.

§30A proposlçlo aprovada em uma legislatura nlo poderé ser colocada em pauta com a
mesma redaçlo mesmo em outra legislatura.

Art. 84. As proposições,de autoria da Camara rejeitadas ou nlo sancionadas. só poderio
ser renovadas em outro perlodo legislativo, salvo se representadas pela mal'oria
absoluta dos vereadores ou com nova redaçlo depois de 30 (trinta) dias.

Art. 85. Indlcaçlo é a proposlçlo em que o Vereador sugere medidas de interesse público
aos poderes competentes, sendo encaminhada às Comissões para o devido parecer,
que será discutido e votado na pauta da Ordem do Dia.

Parágrafo Único - A indicação será aparecida em discussão e votação únicas,

Art. 86. Moção é a proposição em que é suqerída a manif~~staçãoda Câmara sobre
determinado assunto.

~
I • Art. 87. Subscritn no minimo por 1/3 (um terço) dos vereadores. a Moç.êo.depois de lida.

,
'" será despachada à pauta da Ordem [Iii! da mesma sessão, independentes de

parecer da Comíssêo, sendo apreciada em discussão e votação únicas.

Art. 88. Requerimento é todo pedido verbal ou escrito sobre qualquer assunto. feito pOI
vereador ou Comissão ao Presidente da C~imara.

Art. 89. Serão da alçada do Presidente, e verbais os Requerimentos que solicitem:

1- palavra ou desistência dela;
,,- permissão para faliu sentado:
III - posse de vereador ou Suph::nte:
IV ..-leltura de qualquer matéria para conheclmemo co Plenárlo ,
V - observância de disposição reqimentaí:
VI - retirada, pelo autor, de requerimento ','NbEII ou estrito. alnda não submetido

deliberação do Plenérío:
VII - retirada, pelo autor, de proposição com parecer contrário ou sem parecer. ainda não

submetida à deliberação do Plenário:
VIII - verificação elevotação ou presença;
IX - informação sobre os trahalhos ou a pauta ela Ordem do Dia
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)_ - requisição de documentos, processos, livros ou publicações existentes na Câmara
sobre proposição em discussão;

XI- preenchimento de lugar em comissão;
XII - justificativa de voto.

Art. 90. Serão da alçada do Presidente e escritos, os:Requerimentos que solicitem:

1- renuncia de membro da Mes.~;
II - juntada ou desentranhamento de documentos:
'" - informaçêo em caráter oficial sobre atos da Mesa da Câmara.

M. 91. Serêo da alçada do Plenário e verbais os requerimentos que sollcHem:

1- prorrogaçlo de sesslo;
11- destaque de mat6r1apara votaçêo:
III - votaçlo por determinado processo;

ParAgrafo Único - Os requerimentos deste artigo seria votados sem preceder e sem
encaminhamento de votaçlo.

M. 92. Serlo da alçada do Plenário e escrHosos requerimentos que solicitem:

1- audl6nela de Comlsslo sobre assunto em pauta:
I~- inscriç~o de documentos em Ata;
111-prefer6ncla para dlscussêo de mat6rla;
IV - retirada de proposiçlo já submetida à discussão pelo Plenário;
V - informações solicitadas ao Prefeito ou por seu intermédio;
VI - Informações solicitadas a outras entidades pflblicas ou particulares:
VII - convocação do Prefeito, Secretário ou pessoas outras responsáveis por órgãos

públicos, para prestar informações.

CAPiTULO IX
Dos Projetes em Geral

Art. 93. As decisões da Câmara Municipal, tornadas em Plenário I~que independem de
sanção do Prefeito, terêo forma de Decreto legi!ilativo ou Res()lu~:ã,o.

§ 1° Destinam-se ·JS Decretos Legislativos ti regulamenl'H matérlas de exclusiva
competência da Câmara que tenham de proouzir efeitos externos.

§ 2° Destinam-se as Resoluções a n~gl.llar entre outras. f.'S matérias de exclusive
competência da Câmara que tenham efE'!itc.íntemo, sobre es quais ela devei
prenunciar-se em caso concreto.
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Art. 94. A iniciativa dos projetos de lei cebe a qualquer vereador e ao Prefeito, sendo
privativa deste a proposta orçamentÉtria e aqueles que disponham sobre matéria
financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou
importem em aumento da despesa ou dlmlnuiçl1iode receita.

.\rt. 95. O Prefeito poderá enviar à Câmara p,.Ujf'~tode lei sobre qualquer matéria que não
se inclua na competência privativa desta, que deverá ser apreciada dentro de
60(sessenta) dias, a contar do recebimento, se assim for solicitado.

§ 10Se o Prefeito julgar urgente a medida, podi!rá solicitar que a apreciaçAo do projeto se
faça em 40 (quarenta) dias.

§~ A fixação do prazo deverá sempre ser expressa e poderá ser feRadepois da remessa
do projeto, em qualquer fase do seu andamento, considerando-se a data do
recebimento desse pedido como seu termo IniciaI.

§ 30 Esgotados esses prazos sem dellberaç60, serão os proJetos considerados como
aprovados, devendo o Presidente da C'mara comunicar o fato ao PrefeRo em 48
(quarenta e oito) horas, sob pena de destituiçAo.

§40Os prazos fixados neste artigo não correm nos per(odos de recesso da Camara nem
se aplicam aos projetas de Códigos.

.• M. 96. Os projetos de lei com prazo de eprovaçãe deverAo constar obrigatoriamente da
Ordem do Dia Independentemente de parecer das Comissões, para discussão e
votaçâo, pelo menos nas 3 (três) últinuls sessões anteriores ao término dos
respectivos prezes.

J 1. 97. Decorridos os prazos do artigo 9ti sem deliberação da Câmera, ou rejeitado o
projeto na forma regimEmtal, o Presidente comunicará o fato ao Prefeito em 48
(quarenta e oito) horas. sob pena de n'~;pons:abilidade.

Art. 98. Lido os projetos pelo Secretário no Expediente. serão encernlnhados às
ComissOescnmpetentes que, por sua natureza devam opinar sobre o assunto.

CAPiTULO X
Dos Substitutivos e das Em endas

M. 99. Substitutivo é :0 projeto apresentedo por um vereador ou Comissão para substituir
outro já apresentado sobre o mesmo assunto.

Parágrafo ÚnÍ<:o._ Não é permitido :E)I) Vernador apresentar substitutivo parcial ou
mais de um substitutivo AO mesmo projeto.

Art. 100. Emendo é uma correcão apresentadn ii um dísposjuvo do projeto de lei ou de
resolução.
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Parágrafo Único - A emenda apresentada a outra emenda denomina-se sub-emenda.

CAPiTUl.O XI

DOS DEBATES E DELlBERAÇÓES

SEçAo I
Do Uso da Palavra

Art. 101. Os debates deveria realizar-se com dignidade e ordem, cumprindo os
vereadores as seguintes determlnaçOes regimentais quanto ao uso da palavra:

1- deveria sempre falar de pé, exceto o Presidente;
" - dirigir-se sempre ao Presidente ou é CAmara voHado para a Mesa. salvo quando

responder a aparte;'
111- nAo u~ar da palavra sem a solicitar e sem receber consentimento do Presidente;
IV - referir-se ou dirigir-se a outro vereador pelo tratamento de Senhor ou Vossa

Excel~ncia.

Art. 102. O vereador que solicitar a palavrfl deverá fazê-lo com fundamento neste
Regimento, declarando a que Utulo a deseja" e não poderá:

I - usar a palavra com finalidade diferente da ale!!~adapara solicltar:
11- desviar-se d •• matéria em debate;
III - falar sobre matéria vencida;
IV - usar de linguagem imprópria;
V - ultrapassar o tempo que lhe: competir;
VI- deixar de atender às advertências do Presidente.

Art. 103. O Presidente solicitarÉI ao orador, por iniciativa própria ou a pedido de qualquer
Vereador, que interrompa o seu discurso nos seguintes CASOS:

1- para leitura do requerimento de urgência ou di" prorrogação da Se!iSI§O;
11- para cornunlcação importante à Câmera:
III - para atender a pe:dido de palavra "pela ordem" propondo questso regimental.

Art. 104. Quando meís de um vereador solicitm U pi!IIaVIS simultaneamente, o Presidente
a concederá, obedecendo SI seguintE) ordem de preferênciia:

1- ao autor; ,
ll - ao relator:
Iii - ao autor da emenda.

Parágrafo Único .._Cumpre ao Presidente dar a palavra alternadaments a quem seja
pró ou contra a metéría em debate, quando não prevelecer i~ ordem determtneda neste
artigo.
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M. 105. Aparte á interrupção do orador plenaindagação ou esclarecimentos relativos à
matéria em debate.

§ 10 O ap,arte deve ser expresso em termos corteses, e não pode exceder 5 (cinco)
minutos.

§ 2<> Não são permitidos apartes paralelos, sucessivos ou sem licença expressa do orador.

§ 30 Nlo é permitido epertear o Presidente, I' o' orador que falll!t "pela ordem", em
Explicação Pessoal, para encaminhamento de votação ou declaração de voto.

§ 40Quando o orador nega o direHode apartea!",não lhe é permHidodirigir-se diretamente
aos ~readores presentes.

Art. 106. A Mesa estabelecerã, no inicio de cada legislatura, os prazos para o uso da
palavra e as fases de cada sessAo.

Art. 107. Questão de Ordem é toda dúvida levantada em Plenário quanto a interpretaçAo
deste Regimento. sua apllcaçAoou sua legalidade.

§ 1°As quest6es de ordem devem ser formuladas com clareza e com a indicação das
disposlç6es regimentais que se pretende elucidar.

§~ Ao proponente que não observar o disposto neste artigo poderá o Presidente cassar­
lhe a palavra e não tomar em consideração a questão levantada.

Art. 108. Cabe ao Presidente resolver soberanamente as questões de ordem, não sendo
licito B qualquer vereador opor-se à decisão ou criticá-Ia na sessão em que for
requerida.

Parágrafo Único- Cabe ao vereado! ~"::::tJlSi:) di:' decisão, que será encaminhado à
Comissão de JU~ltiçaf~ Redaçãcl, cujo parecer será submetido ao Plenário,

Art. 109. Em qualquer fase da Sessão poderá c' Vereador pedir a palavra "pela ordem",
para fazer reclamações quanto à aplicação deste Regimento.

SEçAo"
Das DíSCU!,:3Õ,S S

Art. 110. Dlscussão É! a fase dos trabalhos deslin ada aos debates em Plenário.

Art. 111. As dellberações da Câmara Municipal passarão por 2 (dW3S) discussões.
excetuando-se as moções. as indicações e os requerlmentos. que sofrerão urna única
discussão.
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Art. 112. Havendo mais de uma proposição sobre o mesmo assunto, a discussáo
obedecerá a ordem cronológica de aprE!sentação.

M. 113. Na primeira discussão poderão debater-se artigos, do projeto separadamente,
ouvido o Plenário.

§ 10 Nesta fase da discussão é permitida a apresentação de substitutivos, emendas e
suo-emendas.

§ 2<> Apresentado o substitutivo pela Comissão competente ou pelo próprio autor. será
discutido preferencialmente em lugar do projeto, mas, sendo substitutivo apresentado
por outro Vereador, o Plenário dellber'ará suspensão da discusslo para o envio à
Comissão competente.

§ 30 Deliberando o Plenário pelo prosseguimento da discussão, ficará prejudicado o
substitutivo.

§ 40 As emendas e sub-emendas serAo aceitas discutidas e, se aprovado o projeto com
as emendas será encaminhado ê Comissão de Justiça e RedaçAo para ser de novo
redigido, conforme o aprovado.

§ 50 A emenda rejeitada em primeira dlscusslo nAo poderá ser renovada na segunda.-'

M. 114. A requerimento de qualquer Vereador, aprovado pelo Plenário, poderá ser
discutido englobadamente.

Art. 115. Na segunda discusslo debater-se-á o projeto globalmente.

§ 10 Nesta fase da discussão é permitida a apresentação de emendas e sub-emendas,
não podendo ser apresentados substitutiv()s.

~ 20 Se houver emendas aprovadas, o ;·"";')!eto. com as emendas será encaminhado à
Comissão df! Justiça e Redação, para redi{I~lo na devida forma. .

§30Não é permitida EI realização de segunda discussão de projeto na mesma Sessão em
que se reallzou a primeira.

Art. 116, A urgê~cia dispens~ as exi~ência!;. 51:1 vo a de nurnei o legal e a de parecer. para
que determínada proposição seja apreciadn. .

P~rÉlgrafo Ut1~CO .- a concessão da u,g~tlC:!a dependerá de ares ! ('

re~uerl~e~to escuto, que, somente será sub metido à eprectação do PPI~n~;~~ç~,~,~L
6;~f:s~~. ~~o;~;~:l~f~C~!Ss~~a~~~~~f~:~:cil:E~!:~r~~~!;~I3'e(mUmPrloPOS)il;~ãOde sua autori'~,p~:'

'. ., ' el ço (~OSvereadores.

Art. 117. O adlantamento da discussão de uelc e I " ." •
do Plenário !~ somente podlná ser pror)~stoqIJ"r PtrepOds~ÇI§Ose,',3 sUjeito a deliberação

r (,uran e a ISCUSSâ!(1da mesa.

Parágrafo Unico·· A apresentação di" te " ,
orador que estiver com a palavra e devl;'r~..~~~queIUllento não poderá interromper o
podendo ser aceito se! a propostção tive,.sld l-~ I P,~Odoosto.po', tempo determinado, não

~.) ro (c,(,$3rd aern,e'IJtn'llJd~:!urgência.
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Art. 118. O pedido de vista para estudo será requerido por qualquer Vereador e
deliberado pelo Plenário apenas com encnmlnhemento de votação, desde que a
proposição não tenha sido declarada em mgim4!!de urgência.

Parágrafo Único - O prazo máximo de vlsh!!1seré de 05 (cinco) dias.

Art. 119. o encerramento da discussão de qunlque:r proposição der-se-à pela eusêneía
de oradores, pélo decurso dos prazos reQllrnentalsou requerimento aprovado pelo
Plenário.

SEçAo III
Das Votações

1- a aprovação e as alterações das seguintes matérias:

a) Regimento Interno da cãmere:
b) Código Tributália do MunicrJ,io;
c) Código de Urbanismo e obras;
d) Estatutário dos Funcionários Públicos Muni<:ipais:
e) Criação de cargos e aumento de vencimentos dos servidores;
f) Abertura de créditos;
g) Orçamento anual do Municlpio e da CêUH:!iEI.

" - a) o recebimento de denúncia contra (I Prefeito e Vice-prefeito no caso de infração
político- adrninistrativa;

b) rejeição do veto ao Prefeito;
c)apre:;entação de proposta de Emenda a Constituição do Estado;
d) fixação de vencimento do Prefeito, Vi,r:e-pmfei'toe Vereedores:
e) dar nomes a próprios municipais.

• Art. 120. As deliberaç6es, excetuados os casos previstos em lei, serlo tomadas por
maioria simples de votos, presente, pelo menos, a maioria absoluta dos membros da
CI1mara.

Art. 121. Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Cêmara,
além dos casos previstos nesta Resolução:

Parágrafo (Inico - Entende-se por maioría absoluta, nos termos desta Resolução.
metade da totalidade da Câman:smais a frat;.ão paracompteter I) número inteiro sequinte.

Art. 122. Dependerão do voto favorável de dors terço dos membro da Câmara, além dos
caos prevlstos nesta Resolução. as delíberncões sobre:

1- lei concernentes EI :
a) aprovação e alteração do Plano Diretor Urbano inclusive, es normas relativas ao

zoneamento oe controle dos loteamentos:
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b) concessão de serviços públicos;
c) alienação de bens imóveis;
d) aquisição de bens imóveis por doação com encargo;
e) alteração na denominação de vias e lograd(~urospúblicos;
f) concessão de moratória e remissão de dMcla;
11- rejeição de veto;
III - rejelçlio de parecer prévio do Tribunal de contas dos Municlpios;
I t - concessão de tRulo de cidadão honorário OIJ de qualquer outra honorária;
V - aprovação de representação sobre modificl:tção territorial do municipio, bem como
aHeraçãode nome;
VI- emenda à lei Orgânica do Municipio.

Art. 123. Slo três os processos de votaçlo:

1- simbólico;
II - nominal;
III - secreto.

Art. 124. O processo simbólico praticar-se-á conservando-se sentado os Vereadores que
aprovam e levantando-se os que desaprovam a proposição.

§ 10 Ao anunciar o resuHado da aprovaçAo, o Presidente declararé quantos vereadores
votaram favoravelmente e quantos em contrários.

§ 20 Havendo dúvida sobre o resultado. o Pre!iidente pode pedir aos vereadores que se
manifestem novamente.

§ 3° O processo slrnb611coserá regra geral paru as votações somente sendo abandonado
por disposíção le!Jalou a requerimento aprovado pelo Plenário.

~ 40 Do rvsultado da votaçAo simbólica qualquer Vereador poderá requerer verificação
mediante votação nominal.

Art. 125. A votação nominal será feita com a chamada, dos presentes pelo 'l.o Secretário,
devendo os vereadores responderem SIM !I)U NÃO. conforme selam favoráveis Oll
contrários à proposlção.

M. 126. Será obrigat()riamente nominal, o voto nos !seguintescasos:

1- nas delíberações sobre as contas do Prj!!feite.f~ dll Mesa dei Cãmara Municipal:
II - pronunciamnnto sobre nomeação de tuncíonérlos que dependam de aproveção dEI

Câmara;
111-eleição da Mesa da CamarEI Municipal para os períodos Legisll31'ivose bienais;
IV - nos casos de CPII.

( Alterado pero al1Jgo 1."da Resoluçlo n." 02/:96)

Art. 127. Havendo empate nas votações simbólicas ou nnmmars. serão elas
desempatadas pelo Prestdente, e havendo ,i!l'npah~ nas votações nominais, ficará ::l
matéria para ser decidida na sessão sequinte, reputando-se rej~!i~adaB proposlção se
persistir o empate.
(Alterado pelo artigo 1.°dil/~esoluçiJ()n." ()2,IS:I~1
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Art. 128. As votações devem ser fitas I'ogo 13pÓ:;o encerramento da discussão, só
interrompendo-se por faUa de número..

Art. 129. Terão preferência para votação as emendas supressivas e as emendas
substitutivas oriundas das Comissões.

Parágrafo Único - Apresentadas 02 (duas) ou mais emendas sobre o mesmo artigo
ou parágrafo. será admissivel requenmento de preferência para votação da emenda que
melhor adaptar-se ao projeto, sendo o requerimento votado pelo Plenário.

SEçAolV
Da RedaçAo Final

Art. 130. Terminada a fase de votaçlo, será o projeto com, as emenda aprovadas,
enviado à Comisslo de Justiça e Redaçlo para elaborar a redaçlo final de acordo

l:omo deliberado dentro do prazo de 3 (tres) dias.

Art. 31. Assinalada incoerência ou contradiçAo na redaçAo poderá ser apresentada na
sessAo Imediata por 1/3 (um terço) dos vereadores, no mfnimo, emenda modificativa
que nlo anere a substAncia das aprovadas, cabendo à Mesa a retificaçlo.

Parágrafo Único - A emenda será votadet na mesma sessão e, se aprovada será
imediatamente H~tificadaa redaçAo final da mesma.

SEcAo V
Da sançac, do veio E da Promuíqação

Art. 132. Aprovado um projeto de lei na forma regimental, este será imediatamente
envia~o ao Presidente.

§ 1° Os originais das leis, antes de serem remetidos ao Prefeito, serão registrados em
livro próprio 'e arquivados na Secretaria da Gi§mara.

§ 20 Decorrido o crazo de '15(quinze) dles sem mAnifestação do Prefeito. conslderar-se.a
sancionando o proleto, sendo obrigatória n sua lmedlata pt'()lm.lI~~açÉíopelo Presidente,
da Câmara, sob pena de responsabuíoade.

Art. .133 Se o, ~ref~!!ito considerar o projeto inconstitucional i~,e!Jalou contrário no
interesse publico, poderá vetá-to dentro do p,azo es;pecifkado no artigo anterior.

§ -1° As comissões tem o prazo conjunto e imp: erroqável de 1(, (dez) dias para a
ma nítesta ção.
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§ 2° Recebido o vete,pela Câmara, o proleto será encaminhado à Comissão de Justiça E~
RedaçAo que poderá solicitar a audiência de outras Comissões.

§ 3° Se a Comissão de Justiça e Redação não se pronunciar no prazo indicado no § 'l.0
deste artigo, a Mesa incluirá a proposição na Pauta da Ordem do Dia da sessão
imediata, independentemente de perecer.

A.L 134. A aprecíação do veto será feita em uma única discussão e votação.

Parágrafo Único .- A discussão se farll englobadamente e a votação poderá ser feita
por partes. se requerida e aprovada pelo Plená,lo,.

Art. 135. A aprovação do veto pelo plenário deverá ser feita dentro de 45 (quarenta e
cinco) dias de seu recebimento pela Cemara. conslderando-se acolhido o veto que
nlo for apreciado nesse prazo.

TITULO IV

DO CONTROLE FINANCEIRO

CAPiTULO J
Do Orçamento.

I\rt. 136. Recebido do Prefeito o Projeto de lui Orçamentária, dentro do prazo legal, o
Presidente deixará à dlsposlção d!",~:vereadores, na secreteria da Câmara pelo
perlodo de 20 (vinte) dias, findo o qual () enviará à Comissão de Finanças e
Orçamento, que terá 10 (dez) dias para exarar parecer.

Art. 137. Na primeira discussão serão apresentadas as emendas pelos vereadores
presentes à sessão.

§ 1° Os autores das emendas podem fl!~lar 10 (dez) minufos sobre! cada urna, para
justificá-Ia.

§ 2° A Comissão tem o prazo de 10 (dez) días piara exarar seu parecer sob as emendas.

§ 3° Oferecido (I parecer, entrará o projeto para ,1 Ordem do Dia da sessão imediata
seguinte.

Ali. 138. Na segundei discussão serão votadas otlmelramente as emendas, uma a uma. E:
depois o projeto:

§ 1° Poderá cada vereador falar nesta fase de .diseU!iSão 5 (cinco) minutos sobre o projeto
de 5 (cinco) minutos sobre cada emenda. .
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M. 139. Aprovado o projeto com as emendas voltará à ccmlssão de Finanças e
Orçamento, que terá o prazo de 5 (cinco) dias para colocá-Ia na devida forma.

M. 140. A Ordem do Dia das sessões em que se discute o orçamento dará prioridade a
esta matéria.

Parágrafo Único - Tanto em primeira como em segunda discus~;ão,o Presidente, de
ofIcio, prorrogará as sessões até a dlscuss~~oe votação da matéria.

M. 141.Nlo serão objeto de deliberaçAo, emendas ao projeto de lei do orçamento de
que d.,corra:

1_ aumento da despesa global ou de cada Orglo. projeto ou programa, ou as que visem
modificar o seu montante, natureza e objetivo;

II _ aHeraçlo da quota solicitada para as despesas de custeio, salvo quando provada
neste caso, a Inex8tldlo da proposta:

III - concesslo de dotaçlo para inicio de obra cujo o projeto nlo esteja aprovadO pelos
órglos competentes;

IV - concessAo de dotaçAo para InstalaçAo ou funcionamento de serviço que nAo esteja
anteriormente criado;

V - concessAo de dotaçAo superior aos quantitativos que estiverem previamente fixados
para auxnlos e subvenções:

VI- diminuiçlo da receita ou aHeraçAode criaçllliode cargos e funções.

M. 142. Se até. o dia 30 (trinta) de novembro n cãmara não devolver o projeto de Lei
Orçamentária ao Prefeito para sanção, será promulgado com lei e projeto originário
do Executivo.

CAPiTULO II
Da tomada de Contas deiPrefeito e da Mesa"

Art. ~!3T~b~~:ro~: ~~:~~ae~rodE!xt~O iSfr:~ exercido pela Câmara Municipal, com auxilio
fiscaliz~ção da fr;ecução ~,~ça:~n~tri~s~ :~O'~~::c~~d:n~~.o ~Icompanhamento e a
exercício fimmcf:iro apresentadas pelo Prefei,t: e pel~ ~e;~.Ulgt:lmento das contas do

Art. 144. Recebido (I parecer préví d Trlb
Câmara mandará afixá-I~ n: ~ rt ri. lIn~1 fdl!'Contas dos Municlpios, a Mesa da
d· t'b . d . o ana 111( ependenle da leitu PISri um o GOpil9Saos vereadores e a Corr . ,." d F' " • ra em lenário,

" II!,SEI() e mança e OrçElmentos.

§ 10A Co~nissãode Finanças e Orçamentos 11 I ..,.'
apreciará o parecer do Tribunal de c. .,.~.pr:~.;_oIm~ror_rogávelde 12 (doze) dias
Resolução. ms.:I., oos MUnlclplOS,através do Projeto de:
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§2° Se a Comissão não exarar parecer no prazo indicado no parágrafo anterior, o Projeto
de Resolução será encaminhado à pauta da Ordem do Dia, com o Parecer do
Tribunal de Contas dos Municfpios.

§ 3° Para emitir parecer, a Comissão poderá vistoriar as obras e serviços, examinar
processos, documentos e papéis nas repattíções da Prefeitura, bem como solicitar
esclarecimentos complementares ao Preteno, se necessário.

Art. 145. O Projeto de Resolução que dispõe sobre ~IScontas será submetido a uma única
dlscussAo após a qual procederá Imedlatam~mt~1a votação.

Art. 146. Rejeitadas as contas, serão Imediatamente remetidas ao Ministério Público, para
as devidas providências determinadas por leI.

TITULO V

DISPOSIÇÓES GERAIS

CAPiTULO I
Dos Rec ursos

Art. 147. Os recursos contra os atos do Presidente serão interpretados dentro do prazo
Improrrogável de 10 (dez) dias contados da data da ocorrência por simples petição a
ele dirigida.

~ 1° O recurso será encaminhado à Cornissê,t) de Justiça e Reda<;ão para opinar e
elaborar Projeto de Resolução.

§ 2° Apresentado o parecer com o Projeto de: F~esolução,acolhendo ou denegando o
recurso, será o mesmo submetido a uma únlcs discussão e vcteção na Ordem do Ola
da primeira sessão ordinária ou extraordlnéria que se realizará. pelo voto de 2/3 (dois
terços) dos membros da Cãmera.

CAPiTULO II
Das Informações e da Convocação do Prefe!ilo

Art. 148. Compete a Câmara solicitar ao Prefeito. bem como aos seus auxiliares diretos.
quaisquer Informações sobre assuntos referentes (~ admínlstreção municipal,
mediante oficio enviado pelo Presidente.

Art. 149. A convocação deverá ser requerkta por escrito, por quelquer Vereador ou
Comissão, devendo ser discutida e aproveua pelo Plenário
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§ 1° O requerente deverá Indicar explicitamente::o motivo da convoceçâc.

§ 2° Aprovada a convocação, o Presidente entender-se-á com o Prefeito, a fim de fixar o
dia e a hora para o comparecimento, dendo-Ihe ciência da matéria sobre a qual
versará a interpelação.

Art. 150. O Prefeito poderá, esponteneamente, comparecer à CAmara para prestar
esclarecimentos, após entendimentos com o Presidente, que designará dia e hora
para a recepçAo.

Art. 151. Na SessAo a que comparecer, o Prefeito tomará lugar à direita do Presidente e
fará, lnlclalmente, uma exposição sobre as questões que lhe foram propostas,
apresentando a seguir esclarecimentos cCtmplementares solicitados por qualquer
Vereador, na forma regimentaI.

§ 1° Não é permitido aos vereadores apartear a exposiçlo do Prefeito nem levantar
questões estranhas ao assunto da convocaçlo.

§~ O Prefeito poderá fazer-se acompanhar de funcionários municipais que o assessorem
nas Informações, sujeitos, durante a sessão, és normas deste regimento.

CAP(TllO III
Da Interpretação e da RE!forma do Regimento

Art. 152. Qualquer alteração neste RegimenteI só será admitida através do Projeto de
Resolução que, depois de lido em Plenárío, será encaminhado a Mesa para se
manifestar.

§ 1°A Mesa tem o prazo de 10 (dez) dias para exarar parecer.

§ 2° Após esta medida preliminar, seguirá o Projeto de Resolução a tramitação normal
dos demais prOCE!SSOS.

Arf. 153. Ao final de cada ano legislativo a Mesa fará a consolldação de todas as
modiflcaçõe!; feit~~sno Regimento.

TITULO VI
Disposições Finais e Transitórias
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AIt. 154. A Câmara Municipal de Habela na sua nova legislatura com infcio em 1.0
(primeiro) de janeiro do ano de 1993 (um mil novecentos e noventa e três) efetlva-se
com 13 (treze) vereadores com base no decrete legislativo n.O16/91 de agosto de
1991 e da Resoluçlo n.O 05/92 de junho de 1992. Ambos assegurados em
determinações do art. 24 §4.° e o art. 34 e seu § 1.0 da Lei OrgAnlca do Munlcfplo de
Itabel!!t, com base no que dispõe o EIr1. 5,.° § 4.°, do ato das Disposições
Constitucionais Transitórias e o art. 29, IV dill C(mstituiçAo Federal.

Art. 155. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos soberanamente pelo
Plenário e suas soluções constltulrlo precedente regimentai, observando, Inclusive,
o que dispõe a LeI OrgAnlca do Munlclplo.

M. 156. Salvo dlsposlçAo em contrário, todos os prazos nxados neste Regimento
contam-se por dias corridos, excluldos o do inicio o do vencimento, mas se o término
recair em dia considerado nlo útil tem o vencimento prorrogado para o primeiro dia
atll que se seguir.

Parágrafo Único - A Secretária da Cemara se Incumbirá de proceder a dlstrlbulçlo
deste RegImento a todos os Vereadores e Suplentes, autoridades e lideranças poHtlcas
locais, Orglos Estaduais e Federais com sede no Municlpio e Entidades da
Adminlstraçlo Pública.

M. 157. Este Regimento entraré em vigor a partir da sua pubticaçlo revogadas as
dispOSiçõesem contrário.

Sala das Sessc1esMaria José Santana de Ofiveira, em 20 de dezembro de 2000.

Mesa Diretora da CAmarelMunicipal de It"bela

GEDAl VO OLlVE:U:tAJ\M.TO S
Pr;><:idertte

J'OSÉ St\NTANA DE: OLIVEIRA
Vice-presi dente

l~NTÕNIO DPI SILV"I\ VELOSO
1.° Slecretário

t"WtKSONEI VASCONCELOS MAURICIO
2.° Slecretário

As afteraçl5es iintroduzidas neste Regimentcl pelas resoluçtles n." 02/06 e 01/2000, foram
incorporadas ao texto original, por determinação da Me!iéJ Diretora desta Casa.
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